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para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 09 -05 -2012, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE), sendo obrigatória a constituição de man-
datário.

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

14 de março de 2012. —A Juíza de Direito, Dr.ª Eleonora Viegas. — 
O Oficial de Justiça, Elisa Maria Fernandes.

305870349 

 Anúncio n.º 7110/2012

Processo: 82/12.2TYLSB
Insolvência pessoa coletiva (Apresentação)

Insolvente: Rodrigues & Ventura, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

08 -03 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Rodrigues & Ventura, L.da, NIF — 500404208, Endereço: Estrada 
de Sintra -Lg. da Malveira da Serra, 2755 -162 Alcabideche com sede 
na morada indicada.

São administradores do devedor:
José Manuel Ramos Cupido, e;
Ana Maria de Figueiredo Martins Cupido, Endereço: Rua António 

Gedeão, Lote 2, 90, Aldeia do Juzo, 2750 Cascais a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Bruno Gonçalo Torres de Sousa Brandão, Endereço: Rua Beatriz 
Costa, N.º 1, 1.º Esqº, Botica, 2670 -347 Loures.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 28 -05 -2012, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE), sendo obrigatória a constituição de man-
datário.

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

16 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Eleonora Viegas. — O Oficial 
de Justiça, Elisa Maria Fernandes.

305881713 

 Anúncio n.º 7111/2012

Processo n.º 1493/11.6TYLSB — Insolvência
pessoa coletiva (Requerida)

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
15 -03 -2012, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

EMIREC — Comunicação, L.da, NIF 502085240, Endereço: Av. do 
Restelo, n.º 14, 1400 -315 Lisboa, com sede na morada indicada.

É administrador do devedor:
José Nunes Pereira, Endereço: Rua de Angola, n.º 119 A, 2765 -325 

Estoril, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Fernando da Cruz Dias, Endereço: Av. Almirante Gago Coutinho, 56, 
4.º Esq.º Fte., 1700 -031 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
caráter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 07 -05 -2012, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.
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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE), sendo obrigatória a constituição de man-
datário.

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência:
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

19 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Elisabete Assunção. — 
O Oficial de Justiça, Elisa Maria Fernandes.

305889758 

 Anúncio n.º 7112/2012

Processo: 1610/10.3TYLSB
Insolvência pessoa coletiva (Apresentação)

Insolvente: Joaquim Reza, L.da

Joaquim Reza, L.da, NIF — 504405683, Endereço: Rua José Leiria 
Fernandes, 46, Tojalinho, 2670 -348 Loures

João Paulo da Rosa Costa Guimarães, Endereço: R Barros Queiroz 
N.º 31 -2.º, 1100 -076 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por:
Insuficiência da massa insolvente, nos termos do disposto nos artºs 

230.º, n.º 1, alínea d) e 232.º, n.º 2 do CIRE.
Efeitos do encerramento: Cessam todos os efeitos decorrentes da 

declaração de insolvência, designadamente recuperando a devedora 
o direito de disposição dos seus e a livre gestão do negócio, sem pre-
juízo dos efeitos da qualificação de insolvência e do disposto no ar-
tigo 234.º do CIRE — artigo 233.º n.º 1 al. a).

20 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Eleonora Viegas. — O Oficial 
de Justiça, Elisa Maria Fernandes.

305896018 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Anúncio n.º 7113/2012
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência pessoa coletiva 

(Requerida) com o n.º 1539/11.8TBLLE em que são:

Insolvente: Celosmalhas, L.da, NIF — 507780272, Endereço: Rua 
António Vieira, C. Comercial Charlot, Loja 29, 8100 -611 Loulé.

Administrador da Insolvência: Florentino Matos Luís, 
NIF — 141258217, Endereço: Av. Almirante Gago Coutinho N.º 48 — A, 
1700 -031 Lisboa.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa (artigo 232.º do CIRE).

Efeitos do encerramento: Os previstos no artigo 233.º do CIRE.
N/Referência: 6752262

8 -03 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Catarina P. de Figueiredo 
Neto. — O Oficial de Justiça, Carlos Teixeira.

305868073 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOURES

Anúncio n.º 7114/2012

Processo n.º 6789/11.4TCLRS
No Tribunal Judicial de Loures, 5.º Juízo Cível, nos autos de Insol-

vência n.º 6789/11.4TCLRS, em que são:
Insolvente: Edite Maria Monteiro Silva Carvalho, casada, nascida em 

25.10.1972, portadora do cartão de cidadão n.º 10105916, contribuinte 
fiscal n.º 194365891, residente na Rua Comandante Carvalho Araújo, 
n.º 84, R/c Esq., em Loures.

Administrador da Insolvência: Bruno Gonçalo Torres de Sousa Brandão, 
Endereço: Rua Beatriz Costa, N.º 1, 1.º Esq., Botica, 2670 -347 Loures.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento:
a) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

pelo que a devedora recupera o direito de disposição dos seus bens e 
a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos resultantes 
da admissão liminar do pedido de exoneração do passivo [artigo 233.º, 
n.º 1, al. a)];

b) Cessam as atribuições do Sr. Administrador da Insolvência, exceto 
as relativas à apresentação de contas [artigo 233.º, n.º 1, al. b)];

c) Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos con-
tra a devedora, sem prejuízo do que se dispõe no artigo 242.º [artigo 233.º, 
n.º 1, al. c)];

d) Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora 
os seus direitos não satisfeitos, sem prejuízo do que se dispõe no ar-
tigo 242.º [artigo 233.º, n.º 1, al. d)].

13 -03 -2012. — O Juiz de Direito, Dr. João Paulo Machado. — O Ofi-
cial de Justiça, Emílio Duarte Figueiredo.

305863359 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Anúncio n.º 7115/2012

Processo: 1484/11.7TBLSD -C
Prestação de contas administrador (CIRE)

Requerente: Maria da Graça Pereira Pacheco
Insolvente: Calçado El Rui, L.da

O Dr. Manuel António Neves Moreira, Juiz de Direito deste Tribu-
nal, faz saber que são os credores e o insolvente Calçado El Rui, L.da, 
NIF — 508413338, Endereço: Rua da Cabine, N.º 44, Silvares, 4620 -635 
Lousada, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez 
dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, 
se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da 
insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

21 de março de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Manuel António Neves 
Moreira. — O Oficial de Justiça, Rute Pereira.

305900934 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Anúncio n.º 7116/2012

Insolvência pessoa singular (Apresentação) N.º 357/10.5TBGMR
Maria Madalena da Silva Bento, NIF — 147661625, Endereço: Cal-

çada de Penebesteira, N.º 68, Santa Eulália, 4620 -555 Vizela
Dr. António Bonifácio, Endereço: Edf Ordem I V, Rc -4.º C, Apartado 

47, 4630 -000 Marco de Canavezes
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-

ficiência de Bens.
Efeitos do encerramento: Os constantes do artigo 233.º do CIRE.
12/03/2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Margarida Neves. — O 

Oficial de Justiça, Maria Adelaide Pereira.
305873987 




